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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR. 
EMERGÊNCIA CONFIGURADA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. NEGATIVA DE COBERTURA. INEXIGIBILIDADE DO 
CUMPRIMENTO DO PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE 
EMERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 597 DO STJ. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
568 DO STJ. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
JULGADO. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio 
jurídico firmado. Incidência das Súmulas n. 568 e 597 do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à 
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configuração da situação de emergência e de ocorrência do dano 
moral, na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor 
fixado.
4. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
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configuração da situação de emergência e de ocorrência do dano 
moral, na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor 
fixado.
4. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S. A. (HAPVIDA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR. EMERGÊNCIA CONFIGURADA. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA 
DE COBERTURA. INEXIGIBILIDADE DO CUMPRIMENTO DO 
PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE EMERGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 597 DO STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO STJ. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 
(e-STJ, fl. 445)
 
 

Nas razões do presente inconformismo, HAPVIDA alegou que (1) não é caso 
de incidência da Súmula n. 7 do STJ, pois é possível a revaloração da prova no âmbito 
do recurso especial; (2) foram violados os arts. 186, 188, I, e 927 do CC/2002; (3) não é 
cabível a condenação por dano moral; (4) ficou comprovada a divergência 
jurisprudencial; e (5) não é aplicável a Súmula n. 597 do STJ ao caso, porque a 
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caracterização de urgência/emergência não afasta a aplicação da carência.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 508).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, HAPVIDA alegou ofensa ao art. 12, V, b, da Lei n. 9.656/1998. 
Sustentou que a negativa de atendimento amparada na legislação de regência não 
configura ato ilícito, mas exercício regular de direito, considerando que não foi cumprida 
a carência contratual e que, em nenhum momento, o profissional médico deixou 
assente a existência de urgência/emergência ao caso.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Dos documentos colacionados autos, restou comprovado que o 
segurado, com apenas 02 (dois) meses de vida, precisou ser internado 
de urgência na UTI, para tratamento ITR+BVA (Infecção respiratória e 
Bronquite Viral Aguda) (ID 29674198).
A operadora de saúde, contudo, negou a cobertura do procedimento 
solicitado, justificando que a segurada não tinha cumprido o prazo de 
carência de 180 (cento e oitenta) dias, estabelecido contratualmente. 
(ID 29674199)
Nos termos do art. 51, IV, do CDC são nulas de pleno direito, entre 
outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos 
e serviços que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, 
ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.
Em se tratando de procedimento de emergência e urgência, a Lei nº 
9.656/98 estabelece no art. 12, inc. V, alínea c que a carência máxima 
permitida é de vinte e quatro horas:
[...]
No mesmo norte, o artigo 35-C da Lei nº 9.656/98 dispõe que o 
usuário do plano de saúde tem direito ao custeio das despesas 
médico-hospitalares, mesmo antes de cumprido o período de carência, 
desde que demonstrado se tratar de situação de emergência ou 
urgência, in verbis:
[...]
De fato, quando se trata de procedimento emergencial, cuja 
urgência requer socorro imediato, sob risco concreto de morte ou 
lesão irreparável para o paciente, deve-se adotar o prazo de 
carência de vinte e quatro horas, e não o de cento e oitenta dias, 
sob pena de violação da legítima expectativa do consumidor ao 
celebrar o contrato, com o objetivo de preservar a sua integridade 
física.
No caso concreto, a parte autora logrou êxito em comprovar a 
gravidade de seu quadro clínico e a existência de situação de 
emergência que autoriza a internação.
Destarte, injustificável se mostra a recusa da operadora de plano de 
saúde em proceder à autorização e cobertura do tratamento 
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necessário à eliminação do risco à saúde do paciente (e-STJ, fls. 
326/327 - sem destaques no original).
 

Nesse contexto, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu pela configuração do caráter de emergência, pois a parte autora 
logrou êxito em comprovar a gravidade de seu quadro clínico e a necessidade de 
internação.

Por isso, conforme se nota, o TJPE assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CANCELAMENTO. CIRURGIA. URGÊNCIA 
CONFIGURADA. NEGATIVA. ILICITUDE. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. ABALO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Na espécie, a Corte local concluiu que restou configurada a 
urgência do procedimento pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade 
de cobertura pelo plano de saúde, sendo ilícita a negativa ora 
apontada. Rever tal posicionamento demandaria o reexame das 
circunstâncias fáticas. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ, em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional, prejudica a 
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
Ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a 
título de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia do usuário, já abalado e com a saúde 
debilitada. Súmula nº 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.102.544/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO. PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES 
DE RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. CIRURGIA. SITUAÇÃO 
DE EMERGÊNCIA CONFIGURADA. DANOS MORAIS 
RECONHECIDOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDIO.
1. A parte agravante não demonstrou, nas razões do agravo interno, 
ter impugnado especificamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade proferida na origem, sendo caso de aplicação da 
Súmula 182/STJ. Recurso Especial não conhecido.
2. Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para 
cobertura de procedimentos cirúrgicos. A jurisprudência do STJ é no 
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sentido de que "lídima a cláusula de carência estabelecida em contrato 
voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de saúde, 
merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
de urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a 
tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de 
assegurar eficiente amparo à saúde e à vida" (REsp 466.667/SP, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 
27.11.2007, DJ 17.12.2007).
3. Tendo a instância ordinária firmado a ocorrência de 
emergência, sendo caso de intervenção cirúrgica, observa-se que 
o acórdão foi fundado em fatos e provas, pelo que incide ao caso 
a Súmula 7/STJ a obstar o conhecimento do especial. Danos 
morais configurados, quantum indenizatório adequado.
4. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando 
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal 
análise demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo 
a incidência da Súmula 7/STJ. Indenização por dano moral mantida 
em R$20.000,00.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.814.721/PE, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021 - 
sem destaque no original)
 

Ademais, nos termos do art. 35-C da Lei n. 9.656/1998, é obrigatória a 
cobertura do atendimento em caso de urgência/emergência, quando implicar risco 
imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente. Esse dispositivo visa a 
mitigar as cláusulas que estipulam prazos de carência nas contratações e resguardar 
os direitos daqueles que, embora no período de graça, encontram-se nas situações 
periclitantes descritas no diploma de regência.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU 
URGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. PROTEÇÃO 
DA VIDA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA. 
1. "A cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve ser 
mitigada diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa 
de cobertura possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do negócio 
jurídico firmado" (AgInt no AREsp 892.340/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
16/08/2016). 
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 
tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, 
uma vez que agrava a situação de aflição e angústia do segurado, 
comprometido em sua higidez físico-psicológica pela enfermidade. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 949.288/CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 24/10/2016 - sem destaque no 
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO 
DE EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
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DANO MORAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento emergencial, como 
ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto 
à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento. 
2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para utilização 
dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada 
abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em casos de 
emergência ou urgência. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 912.662/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, DJe 21/9/2016 - sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. EMERGÊNCIA. RECUSA NO ATENDIMENTO. PRAZO 
DE CARÊNCIA. CLÁUSULA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA Nº 568/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa 
de cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do 
negócio jurídico firmado. Incidência da Súmula nº 568/STJ. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 858.013/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 16/8/2016, sem destaque no original)
 

No mesmo sentido, dispõe o enunciado n. 597 da Súmula desta Corte, do 
seguinte teor:

A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação.

No caso dos autos, tendo ficado demonstrada a necessidade de 
atendimento de emergência, forçoso concluir pela abusividade da recusa de cobertura.

Além disso, HAPVIDA alegou afronta aos arts. 186, 187, 188 e 927, todos do 
CC/2002. Sustentou que não ficou comprovada que a recusa pelo plano de saúde 
tenha agravado as condições de saúde do paciente ou configurado efetivo abalo 
anímico capaz de gerar danos morais indenizáveis, sobretudo porque o paciente 
recebeu atendimento médico e hospitalar a contento.

A esse respeito, assim decidiu o Tribunal:

A recusa arbitrária da operadora do plano de saúde em autorizar a 
internação do recém-nascido em UTI viola direitos integrantes da 
personalidade, ensejando a compensação pelos danos morais.
A Súmula nº 35 do Tribunal de Justiça de Pernambuco afirma que:
“A negativa de cobertura fundada em cláusula de contrato de 
assistência à saúde rende ensejo à indenização por dano moral” (e-
STJ, fls. 327/328).
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A esse respeito, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu que ficou configurado o dano moral, pois a recusa arbitrária da 
operadora do plano de saúde em autorizar a internação de recém-nascido, com dois 
meses de vida, em UTI, para tratamento de infecção respiratória e bronquite viral 
aguda, violou os direitos integrantes da personalidade.

Por isso, conforme se nota, o TJPE assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA EM 
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ABUSIVIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DANO MORAL CONSTATADO. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
afigura-se abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento 
dos serviços de assistência médica nas situações de urgência ou 
emergência com base na cláusula de carência, caracterizando a 
indevida recusa de cobertura.
2. A orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, nos casos de urgência/emergência, a 
recusa indevida de cobertura gera agravamento ou aflição 
psicológica ao paciente, em virtude da situação de 
vulnerabilidade que se encontra.
3. A revisão dos fundamentos adotados pelo Tribunal originário 
esbarra na Súmula 7/STJ.
4. O entendimento jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é de 
que a revisão do quantitativo dos danos morais em julgamento de 
recurso especial só ocorre quando constatado o manifesto caráter 
irrisório ou exorbitante do valor da condenação, apta a afastar a 
aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.537.480/PE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024 - 
sem destaques no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE 
URGÊNCIA. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CARÁTER ABUSIVO. 
DANO MORAL. EXISTÊNCIA. ENTENDIMENTO DA CORTE A QUO 
EM CONSONÂ NCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. EMERGÊNCIA OU 
URGÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos 
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serviços de assistência médica nas situações de urgência ou 
emergência com base na cláusula de carência, caracterizando 
injusta recursa de cobertura que enseja indenização por danos 
morais.
Precedentes.
2. Rever o valor fixado a título de danos morais demanda reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.414.064/CE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024 - 
sem destaque no original)
 

Outrossim, HAPVIDA alegou violação do art. 944 do CC/2002. Sustentou 
que o quantum indenizatório se revelou exorbitante.

Confira-se o seguinte trecho do aresto recorrido no que toca ao ponto:

A mensuração da indenização por danos morais deve atender às 
peculiaridades do caso concreto, ou seja, o grau de dolo ou culpa 
presente na espécie, bem como os prejuízos morais sofridos, tendo-se 
como objetivo compensar a dor causada à vítima e desestimular o 
ofensor de cometer atos da mesma natureza.
De tal modo, o quantum do dano moral deve ser arbitrado segundo os 
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em 
consideração as condições sociais e econômicas do ofendido e do 
ofensor e a extensão/repercussão do dano, não podendo ser irrisório, 
tampouco fonte de enriquecimento sem causa, exercendo função 
reparadora do prejuízo e de prevenção da reincidência da conduta 
lesiva.
Diante das balizas já indicadas, infere-se que, na situação ora em 
análise, o arbitramento da verba indenizatória em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), tal como fixado pelo juízo de primeira instância, não 
desborda do razoável e do proporcional, visto que não se trata de 
montante irrisório, tampouco exacerbado (e-STJ, fl. 328).
 

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na 
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação 
pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando 
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu 
manter o quantum indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por entendê-lo adequado ao caso concreto, em 
compatibilidade com critérios de razoabilidade e proporcionalidade e por se tratar de 
negativa de cobertura em situação de emergência.

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJPE para a indenização por dano 
moral não se mostra excessivo ou irrisória a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
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Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
n. 7 do STJ.

Ilustrativamente, vejam-se os julgados:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 
OBJETIVA. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE DOS PASSAGEIROS. 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTE NO CASO 
CONCRETO. CULPA DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO. RISCO 
DA ATIVIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO 
CARACTERIZADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se reconhecem a omissão e negativa de prestação jurisdicional 
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões 
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde 
da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte. 
Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do 
transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva, 
somente podendo ser elidida por fortuito externo, força maior, fato 
exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro - quando 
este não guardar conexão com a atividade de transporte.
Precedentes.
3. O ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador 
e relacionado com os riscos próprios do negócio, caracteriza o fortuito 
interno, inapto a excluir a responsabilidade do transportador.
4. Hipótese em que o acidente de trânsito é risco inerente à exploração 
da atividade econômica de modo que, mesmo que causados 
exclusivamente por ato culposo de terceiro, são considerados fortuitos 
internos, incapazes de excluir a responsabilidade civil do transportador 
quanto à incolumidade dos passageiros.
5. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os 
critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar 
compatível com as circunstâncias narradas no acórdão e sua 
eventual redução demandaria, por consequência, o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial ante o óbice 
da Súmua n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.152.026/CE, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023 - 
sem destaque no original)
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
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prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.057.868/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - 
sem destaque no original)
 

Por derradeiro, HAPVIDA aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que HAPVIDA não 
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, 
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
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acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstân cias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre 
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14 
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal. 
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese 
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano 
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se 
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios 
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados 
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da 
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à 
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a 
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é 
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o 
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas 
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022 
- sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo 
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, 
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DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos 
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, 
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento 
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito 
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição 
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se 
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial 
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do 
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 - 
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal 
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma 
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta 
a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na 
hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao 
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi 
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a 
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022 - sem destaque no 
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica no sentido de que 
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as disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis 
aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades 
cooperativas. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.
2. "Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, a validade da cláusula compromissória, em 
contrato de adesão caracterizado por relação de consumo, está 
condicionada à efetiva concordância do consumidor no momento da 
instauração do litígio entre as partes, consolidando-se o entendimento 
de que o ajuizamento, por ele, de ação perante o Poder Judiciário 
caracteriza a sua discordância em submeter-se ao Juízo Arbitral, não 
podendo prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização." (AgInt no 
AREsp 1192648/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018).
3. É entendimento firme nesta Corte Superior que a mera 
transcrição de ementas e de excertos, desprovida da realização 
do necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, 
mostra-se insuficiente para comprovar a divergência 
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio 
na alínea "c" do permissivo constitucional 4.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.846.488/GO, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021 - sem 
destaque no original)
 

Assim, porque HAPVIDA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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